
PREFEITURA MUNICIPAL

LDispõe  sobre  as  üiretrizés  p?ra'a  elflboração`
'     aa Leiorçamentária de2026.               '

JOSIELFEBNAND0GHISELLPrefeitoMunicipaldePonúPreta,Estado,`

áoRioGrandedoSul,-nousodasà¢Üuiçõeslegais,`deçoriomidádecomÔdispostona'Leí
orgânlca do MF*àíàio'sABER, /que  a  Câmara  de, Vereadores  aprovou  e  eu  Sanc,ono  e

_,\

Éromúigo.a seguinte Leí`.   "                  .    cApÍTULO I                      `

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINÁRES                         . ,f   .•  i/f`o  LlçLLjl  `+L,+`r`,~--T __

Art.19 São  estabelecidas,  em  curiprimento ao  disposto no arL  165,  §  2Q,  da

ConstítuiçãoFederal,noaft133,naLe_iC\omplemçntmn°1mde04demaiode2000,naLei
Federalna4320de17demarçode1964,JnasPortarias`editadaspeloGovemoFçderalenaLei
OrgânicaMunicipal,'asdir¢,trizesorçamentáriasdoMurióípio,compreendendo:`J      '.  .1,-objetivos   e   ações   dà   Administração  `para   o   exer,cívcio   proposto,   em`

óonfomidade com o plano plurianual:

orçame„do,klúcaíp:ofutua'organi-Zaçãoedlretrizesp-aexecuçqoealtqaçõesdo,
ri              llI -a`sdisrio`sições relativas às despesaJs óom pessoal;.                             \

IV - as disposições sotire as alterações na legislação tributária.
Parágrafo único. Faz parte integrmte desta Lei os seguintes documeptos:
I - Previsão da Receita para 2026/2029. `
11 -Ançxo oontendQ/objetivos e ações parq 2`026.,  `
111 T An-exo de Metas Fiscais para o exercício de `2026 que conterá:
a)          Metas anuais de resultado primário e nominal.    `

b)          Evoluçãodopatrim,ôniolíquido.     ,\
c)          Origem.e aplicaçãe dos recursos obtiàos com a alienação_de atiJós.

Estimativa e compensação de renúncia dá receita.    '
Mar\gem de expansão dàs despesas obrigatóriàs de émáter continri4ó.
Metas fis`cais atuais comparaLdas aos''trê; anós ari`t-eriores.

g)          Metas anuais.
h)  `       -Receita corrente líquidq com prQjeçã`o dg desriesa com pessoal.
IV -Anexo deíRiscos,Fisóais:     ,

'    C`APÍTULOII' '

_DAS DiRETmzES, OPTETIVOS E METAS'
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E s t a d \o  d o' R i o  G r a ntd e  d-o`  S u 1`
\_

PREFEITUFtA`MUNIC]PALDEPONTEPRETA_  __  .  ____  ___-,-hJA®  ®7aq    'IlrTl   l-T ,  _-_  _`
\E:::: a5:r3,:?83t-r5a`:::ààoosn:::::t4a`,r:ogso3vfwo8:Là:8:-3§:::t6919,:::;2€7993               t                      ,

Av. Severino sQnüorl] 299 -CEP: 99735" -PQn{e preta/RS       ,  J

Art.  2g  Em  consàmânc~ia  càm  o  aft   i658  §  2Q,  da  Cónstirição  Federai:  as   í•jr__|^^ `._   À".àv^  h]ie  inte9raArt.  Z¥  Lm,Consüll"|.la  .vll`|  v   _-..   __T.   u        _

prioridadesparaoexercíciofmanceirode2026são`asespeci~ficadas,emAnemqueintegra

§iQoávaloresemetasconstantesnoAnexo`dequetrataesteartigopossui
`       e§taLei.      `

oarátffindicativ_oenào,normativo,devendoservirderefcrênciap"oplàiejaméntó,sendou._._\_     h.ÁÀ:+^c  '  çiÁ{r`innais.    com   'atualizaçãoitiv_o e não, `norinnuvu,  u,.,. [~v  ...,. _  ___

pela   lei   orçameritária   e   respectivós   tréditos ' adic`ionais,   com  'atualiz*st  -.                 .',_._.: _h"_11,``1`--___        _      *,

nós valóres e metas-p:eyistas ho` planp plurimual.   ^

§2QPqm.efeitos.deexecução`orçamentári¢osindicadoresdedesempe`nho,
aos  `obje\tivos  dos  programas,  bep  como  as  àlterações  nff  ações  relativas|ao
midade  de `medida  e  a  quantificação  fisica,  poder`%  ser  alterados  pelo  Poder

atualizadQs
automática

•' associados

produto!  a
ExecutivcL

cAPÍTUIJ0 111

AESTkuTURAEORGANIZAÇÃODOORÇAMENTO
seçâól     -

Da Apresenta.ção do Orçameptoi

Art.   39   0   orçámento   fiscti   compreenderá`  ?   r;rogram'ação   dos   Poderes

Executiyo e Le8islativo do Município. ,

Ari.   4Q   0   orçamentó   disóriminará   a   despesa` por   unid4de   orçamentária,
detaih;da por càtegoria de prograriação até o nível de elemento de\`despesa.     `

'  Art. 5i A lei orçamentária discriminará _em unidades orçamentárias específicas`<

L      \     \  asdotaçõesdestinadas:   _

I -a fiipdos espçciais;
11 -` às ações de sàúde;
IH -às ações \de ass\istência social^;                                                             \
IV -à M-anutenção e D`esenvôlvimerito do Ensino.                      _     \

Art,.  69 0 projeto  de  [ei orçamentária `que o Poaer\ E-xécutivo encaq}inhará \ao '
Legislativo 'sérá constituídó-de:` ` `                                                                                                                           \  -

I-texto`daLei;'                                                                                `  `     \`

\   <            IÍ -quadros orçamentários consolidados, sendo facultat}vos quadros adicionais
que démonstrem o efeito das transferên6ias fmanceiras (interferências ativas çí pas.sivas) entre
ór`gãos e\ eritidáües'do Município;

Iii = anexo do orçámento fi'sca[, disdriminando a re`ceitp e a despesa na fo-rma
definida. nesta Lei.

Muriçpdq_:üapMOMnTe`:

Pfotocoúdoe
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\tEp§áÊdFOEd,+võhoAGúügúdco,ÊÀ[LÉ-EioNiTEPRÉTA
\Fon`eg:§4?o8?-5o78/3o83.5o`84/3oa3-5,oa5/,3o83-5o87/9gigá-2?93,,`

`  E-rtiaik ádmini§tracáà@ponteóreta.ffi.gov.br  CNPJ: 93.53g.igl/000`|,i}9  `     \

Av.(éevérino Serínori[ 299 -CEP: g9735-oO.O -Po`nte Píeta/RS  . ''  `

`   \      ,          Art.  7o  A  ie,Do:çE£:`:|"mTa° :::::r¥ercçes:;Sà£geescpoens::g`ênc,a  const"ída  ;e

dotaçãó'glQbstecõrresponderá,nplei-or_rientáriaqnohírimó,ovalordeR$150+0\09PO

(cepto é  cinquental mil  réai,s),  preyis'ta  para`w  Muricípio  -iiara  o  atendirient<o  de  Passivos
ctmtingenteseeyentos\fiscaisimprevistos,considerando-se,néstéütimo,apossibilidade,de
dçsünaçãopáraaabeíturade\créditesadícionqis(Põrt,t63S",'art.8°};oonfomeAnexgdc``

-             ,              '            -

r§ r Námeri con.§içera¥a,`¥\=:_o.§ efi?it?s dp` peicentul de que ": otcaput, a

`   -RiscosFiscais.    ,    ,í    .  ~   .  .-

1-0-

eservá` àvcónta de receüçs vincuiadàs' dos rindos,     '   \3rva a CullLd§uç2:5À.#:e'£àv"d';_c_Ó-nii-n_g-ê_rici*,  Cómó  fonte  de  recürsos P#  a  abert-ura de

ditos  adic`iopris  pam  outros, eventó's  fisóais,  não  poder\á'exceder  à` previsão iconüda  ng`
-`rL   À:~ aúrif.'n\ãn dn i'titimo fluadüme'stre dé 2026, a quál poderá §erutilizada livrérienteÀnexó, éórp erice'ç\ão do ¢timo quadüme'stre dç

urso:S`para`aabàrturadecré,di-foà`adicionaís.i\             `              ,            ,    `comofiont`e,der

°\Éara'oseflíitô\sdoart'.16daLeiComplementarn?|1P1/2000:`

-   intégrafiá[   o   prgcç'sáo . adniiqistrati`vo  `de   que   trrata o`   procçq\im`çíto`+de7'   J
`-     LJi.`|er.`...~    y     r-T-,r--.

de,imóvàib  urbanog  a,,qu-e  sé  ief;rc` o '-§  3Q  do  art.   i82' da  Constitúição,.o
1                          _  __,  _   J_____=_'

íd,esapropriação  de,imóveis  urbapos  a,,que  se  reierg,.o -8  j-uu  "i.   io£  uo  ~v..u--._rT„.-

imSactoorçamentánpefmanceiroeadeclaraçãodoordenadordadespesasobreaadequaçãó
'   9rrçam'entária e finànóeira que emba§F Ó pró\cesso;   ' `_                                                       '

-         `  II -entende-sg€99io despesas irrelevàntes"ara fins do`§ 3g, do art.16 d"

:    . Complernenti n°.1`Ô Í/2000 ãque,las cüjo valQr não`'ultrapá.sse`ós liriites 'a \qp.e  se i.eferem'-os'  .    iüóisés i, i! e paráêrafo único do art. 24 da Lei n°. 8i666/1993, 'com`rçdaçãg ,altera¢atpelg Lei

nQ  11.107/2005 . -

\                                                          .í     `+        ,

`Áit.`'9`°' ot Poder  Ekécutivo Jélaborará  e  bublicará,  até  30 ,-(trinta)  diàs=após  a  -`-+      i\\      `     ,                 fll..`  7      \Jlt  l  l/U*l    J-J`.`rullY`/,   `/LUL/uJLi*Lot/   `.`  L/wluJ`..+L.^/)   ` ..--. /`/,-} --.--- ~/   ~---=t][-T -,-,,

.publicaéão-d.a léi  or,çqnteptária,  o  cropogram iqe` desemborso ,riiõnsai  para  o  exe'icício, .`nos   \
_           -      _.      ,í

temos do art.t sQ da Lei Gompleme`ritar,\ ng  1.01 /`20QO,i com vista§ a, manter duapte a` exe`c,ução
órçarientária o equilíbrió •mntas e a regularidade das Ó

Seção`nl

õés or

` Çréditós Adicionaís p,estímdps ,4p Pp,der.regislatiTo
`-(+                              ,         -`:\-<       _,                                ,`,         ,

\
Ari.  10.  0  Pode'r. Legislativo do Muriípiõ  teíá como  liriitç deíaespe`sas `çm

--_/

`.`

2026',  par_a  éfei.to  4à  eiabóração  td`e  Sua  respeqti+a  proposta\ofçamçntárià  a  qplicàéào  do

Í;ercentuar`de 7% (*te pór ,cento) sobre a TeceitF tributõria e de'Ítransferências timutá9`as do`
Mmicípig  arrécadada;  em  2Q23í  nos  terios  dô  ^ari.  29-A` da``Con§,^tituição  dá  República,
acrescidos  dQs `valorés  relativos ' aos  inativos ,e`,pensí'ónis-tas  pagos  diretamêhte  Sor  aquele

Dos Reeurs-os\ C orrespondept,es às L`Pgtações Or'ça'riéntárias Com preendidas``pos
çT,.              /,     `      .

I   `podéí:-          -                                                     /     `
•/ú

umara wiunicm aLÉ.VqeaóQres
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EpsáÊdFOEd.ióhoÁffiüdú,dco,ÊÀ`LDEpoNTEPRETA
Éonos:.543083ú078/308375084/3083-5085/3083r5087/99193-2793
E-maik administracao@pontoprota.rs.govúr  ¢NPJj3,53g.161/OO"}9         ,~

\
___     _       .     -_=\=I-e            ?   'E-ltlan.11+11,1..` .--. __ -_ _  -.

Av.SeyerinoSenhori,299-CEP:99735-000-PontaPreta/RS'Parági:aroúnico.Emcasodanão-elaboraçãodocroàogramadedese'pbQlso,
n          _    J_   _.-^a+aa   .+`pnqçliçi   iguais'eJ-" il8L..L`/  `.Lr-.V.  ____

osrepas,sésadLegislativo(duo,décimos)sedarãonaformadeparcetasrnens"iguaH'\e
sucessívas,respeítados,ígua]mente,os]ímítesdequetrataoc¢p„deste,àrtígo

Art.  11,. 0 repãsse fmanceiro relativo  aos créditos orçamentários e adicionais
-'seráfeítõ`diretamenteemcontabancãriaindicada'peloPoder`Legislati"

Parági.afo  único.  Ao  final  do  exercício  financeiro  o  sal¢o de  recursos  em

dispõnibilid@de  do  Legislativo  será  devolvidà  m  Poder Executü  deduzidos  os  yalores
correspondêntesao-saldo~dopassivofinanc`eiro,considerand`o-sesomente-as,_c,ontffido-Poder
Le£istativooucontabilizadocomoadiantamento-de`repassesdopróximoexercício.

J.d    m     A   avi.rirrãn  nrcariéntárià\  do_ LegislStivo  'será `indepçndente,  mas  ,Art.   12.  A  execu-ção  prçaméntárià

integiada ao Exeàutivo bara fins de contabilização.             ,    ,

;_,\      Seçãolv

t   Da Disposição Sobre Novos Projetos
`'    Art.13. Além, da observância'dos objetivos e'metas de que trata esta Leit, a lei

à e seus créditos `àdicionais, sormente incluirão projetos nõvos após:    .-_+___-__---____    _

J     I -tiverem sido ade`quadariente Éontemplados t`odds os projetos em andamento

éom recursos necessários ao término ou a obtenção de umà unidade çompleta;         \-    1_1 - estiverm assegurados os recursos de manutenção do patrimônio públicô e,

efetiúnente;'o`PoderpúbHcoestiveradotandó`àsmedidasnece:ssáriasparatanto.

§,1Q  Não  cónstitui  infiação,  a  este  ariigo  or `início  d`e  novo- projçto,  mesrpo
possuindo   outros  'projetos`  eri   andamento,   caso   hajá   sufic'iente   previsão   de   recursos
órçamentãrios e fi_fianceiros para o atendimentoÁdos proj`etos em andamento e no¥os.

§ 2Q 0 STistema de Óontro~le lntemQ fiscalizará e demonstrará o cmprimento do
parágrafo úniéo do art. 45 4a \Lei Complemeritar n°.' 101/2000.

§39Écondiçãoparaoiníciodeprojétos,devendoconstardoprocedirientode
-que trata o art. -38  da Lei n°.  8.666/93,  o  atendimento  ao\ art.  45  da,Lei  de Resp`?nsabil,i4ade

Fiscal.`

•_    Seção,V,   .

Das Trarisferênéias de Rccursos para o Setor privado
\         Subsóçãotl   `

Dos Recursos Destinados a Entidades I]rivadas sem Fins Luerativos

` '  -   Art. 14. É védadáa in-clusão, na lei orçamentária e em seus .créditos adicionais,
de  `dotaçõe§ -a  título  de   subvehções   ;ociais,   ressalvadas  aquelas  -destipadast  a  en!idades

privadas  sem fms  lucrativos  de. ativiçlades de  natureza continuada, ,qu? pieencham  uma das   '`
seguintes coridições:

T`,.mgraMunt¥PT.aocevereadores
prita-RSPont€

mtocoiado poNut`ÉP#.EiAO!fth4#íüá



E s t, a d o  d o  R i o  G r 'a n d e \d. o  S u 1
PREFEITURAMUN!`CIPALDE PONTÉPRETA,       `_  _ _   :  ____   _^^,  ,  ÁA*ll® _®1tl&11,11  -1.  _-_-_ __
Foiie,§:543083:5\078/3083-5084J3`083-50a5;3083-5087/g9193-2793
EmàH: a\dm\inlstracaa@ponteprptaj.s.go_v.br    CNPJ: B3.53g.i6i/oooi.-39
Av. §evorino sehhori, 299 ¢EP99735" -Ponte p[eta/.RS     ,

T  -  Çpiam  de  atendimento  direto  m  público,  de  forrpa  gratuita,  nas  áreas  de:.      _  _  .J`,_   ^1^ri4a  aI  -  Sejam  de  atena|lllenlu  ulltjlv  wu  t,-v---_, `.-_

àssistênciasociar,saúde,educação,ctdturaoudesporto-eentidadesrepresentativ*dçclasse`e~        '.\.  _±_~ w.„\_:^:na:c!'^nmp.cit`ondentes;

cn.ganlzaçoes. suclala t`.Ú.vju -...- o--._
11  -  sejàm vinculadas  a, orgarismos  de -natureá filantróp.ica,  institucionai  ou

'      \    assistencial;,    -

111  -  s.ej-  inc,uídffi  no  Programa  m_unicipd  de  incentivo  a  melhorià  de\

espaços comunitários.       .`   , T                                        ,,                                                                                       `

Art.15.Ficaantorizadaainclúsãodedotaçõ£s,mleiorçarp,entáriae-ems"

cr§ditosadicionaisapstaentidadesprivadassemfinslucrativosedesdeq"atendmaTa
.: das seguíqt€§ característícas:

I  -  sejah  de  atendimento  a  atividãdes  educacionais,  de  saúde,  ?ssistenciaip,

`      cultürrisç rdácionadas á agricultua e à pe`cuúia, meio ambiFnte ou despoftivri detidamente
cadas\tradajuntoàsjsecretariqsMunicipaiscç)rrespondentes;`\

•        ^    II : cQnsórcios ütemmicipris, co-mtituídos por lei e exclusivmente por'éntes

`           'búb]íC°S;          ][]. quaiif[cadas como organização da sociedáde civil ¢ Interesse púb[íC° -
•,

osclp.

assistencia soclal, Stluu., .UU-Wy-„  -T---
mgarinçõessocitise-estej-fegistradasn=:síc_r:t=:1a;-T`.Í;:ipfifasn,cuoóno:::,8¥t:|e:iàna|"

Súbseção 11   `  `\   Das Tramferências às Pessoas F`ísicas e Jurídicas  -

Ari.16.` Fica o Poder Executivo Muicipal\ autorizado  a at€ndçr necessidadgs
''     de pes;óas fi§icàs, atraúés dos programas instituídgs de assistência social, saüdç, agricultura, -

desporio, turismo e educação, desde que apróvadas pelo respectivo co`nsel`ho Mupicipal.          `

\   Art.  17. As tránsferências de recúisos ou dé beneficios a entidades privadas o

as péssoas  fisicas, ,de acordo cQm o  art.  26 da Lei  Complementar -n°. ,101/2000 atenderão a\s
' exigêhcias da lei riunicipal específica.   :

`  Parági.afo  único.  Os  auxílios  fbriecidos  -a  pessoás  cqrentes  obedecerão`  à
legisl\a`ão própria existente. `                                                                                                              ,

Art.1§. Aá transferências de recursos públicos, para '-cobrir déficit~ d`as pessoa.s

¢  `jun'dicas, além das -condições fiscais 6revistas no  art.  i4 dá Lei -dç Respopsabmdãde Fiscal,
üi]ando  for  o  caso;  d£'verão  ser  autori2ad`às  por  lei  específica  é,  ainda,  aténder  a  uma  das

-'seguintes condiçõeTs:      `                                                                              r                                             +
I -necessidadE de ser momentânea e recair sobre<pe`ssóa juridica ou entidade

cuja aus'ência de  atuqção  do  Poder Público\\ possa justificàr ar sua extinção  Çom repercus,são

+so.oial grqve no Mpni.çípiõ,. ou, aihda;7represeptar pr€jurzo para o Muriicípío;   `

L.mara Municlpal Clt: vereadorçs
Preta-RS

i-ÍfiJáÊá
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Eé`tado  dd  Rio  G`Íande  do  Su\1   r

PREFEITUFtAMUNIC]PALDEPONTEPFtETA
Fone§:`543083-5078/3083±084/.3083-5085/308,3-5087/9919a-2793
Email. adminlstraaao@pontepreta.r§.gov.br    CNPJ: 93.539.16t/0001-39    `        `_ ___-_  _-^     I__l_  nl^,^,lst      ,.
Av-. Severing senhori, 299 ¢EP: 99735J)00 -Ronte mta/RS     z

11  -  incentivo  fiscal- pará  instàlação  ç  maputençãó  de  émprem  industriais,
•   ;~        .        \    _.___   L_^~+a_^-Á^ n,,piá  dit!t}õeaLei\Municipalp°.  582/2004, dé`,15 4e

conierciai.~s e de sérviços, Lnos termos` do que jã di§põe a Lei, Mmcipfl p-. .ozi
setembro ,de 2004 e,suas alterações posteriores.    _'                             ,.

.      ,    Seçãovlc,

expo§ições dos motivos que `os ju,9tifiquerh.                                              ''

I)os Crédito's Adiciona'is
`     ArL 19. C)s^piojetos de lei relativoá a ci.éditos adici`onàis sérão aprésentadós na

formaecomodetalhamentoestabelecidonalàiorçrientáriaanual',óbservafldbrséuart.12
àa,Leí Comp,ementar ng tpt,200o.  ,-      \H° Os crédtó`s adiciontis gspeciaig extmordiúios, se aberios nos ütimo's

04 `(quatr®  meses  dó  exercício  imediatamente  anterior;  poderão  ser  reabertos,  pelos  seus

:dí:;ãnood:xrgccic::sadog::esr:í:::e:àeqsuúe::1à,:i:áfo?rc;àteQri::PoderExecutivo'med-tea

/

§   2°   Acompanharão  os   prQjetós `d,e   lei`relativosü  créditos  adicioriais   as

•-^   seçãovll

"nsposição, Remai}ejamento e-Transferência    L    '
Ari.   20`.   Fica  o ,Póder'.  Executivo,  mçdiante  decreto,   autorizado  .a  efétuar

.trarEppsição, remanej amento e transferências de dotações orçamentárias.
t

\  ,                 m  A  trahsposição,  remanejamento  e  trmsferência  'são ' instrument.as  de
fléxibilização  orçanTentária.  diferenciando-se  dos  créditos` adiciohai`s  que  tem  a  fiinção  de

` corrigir desvios de planejamento.
§2opaiaefeito'sdas\ieisorçameritáriasemehde.-se:
I-TransposiçãoLo.deàlocamentode7€xcedentes`de4otaçõesorçamehtáriasde

categórias,  de` programação  totalmente  conclui'das ' no  exerci`eio  para  outras  incluídas  como '

p`rioridade no exercício;
11   |\  Rem.ançjamento  `-  deslocament`o   de ~créditos   Ç,  dotaçõ¢.§`  relativos   a

ex,tinçãó,  desdobramerito  ou incorporàção  de  `ridàdes  orçamentárias  à` `nova `uriidadé,  gu,
ainda,  de ' créditos  ou  vaioràs  de  dotaçõçs  de  relativas  a  servidores  dúe  alteTam -a-lotàção
`dumteo exercício;    --

111  -`Transfer.ênçia  -deslocamen[o  permitido`  `d€ ` dotações,.de  t!]i}  mesmo

pro.grama de gç)vemo.
§.3°Agutorizaçãocon`feridaáoPoderExecutiv;``nóT"caput">dêste'artigo,fica

estendida. \ao   Poder  Legisrativo;   o   qual  valer-se-á  de  Prôjéto  de'  Resolução' pára  `propor
eventuaismóàificqéõesem`'ãeuorçamento.

'\

`    CAPITULOIV     '
DAS DISPOSIÇÕES RFI]ATIVAS ÀS DESPESÁS 1)

•ímrara.Muni±l_!::aDçoveleacumsv
Preta-RS-,Ê2ÉiPóllt`J

Prof.ocolado em

Seção I

\

CARÁTER CONTINUADO

Poft"t`ÉPÉÉEiA
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poFeF5F4Eo[8T5¥7#üTü¥4t3,0ç3±TST,top.FosP,gg*3E7E3PRETA
Eimail: adminlstfacao@pontep'h!taTs.govbr,  CNPU 93.539.161/0001i39
Avseveíino sónhori, 299 -CEF`: 99735Ú00 -Pontepreta'RS       '    _,___±L_.,:=..  dA r`.`        AV.  5eveTino  oeiitivi .,.- v  -._.+.  ___  __

DoÀprtwcitamQn`toaaMar8emdeExpansãodasDespesasObrigatóriasdeCaráter
Continuado

\\                       Artjl.\ A compensação de que tiata o aft.17,  §  29, da Lei complementar n°.
101/2000,quandodacriaçãoouaTentódedespesasobrigatóriasdecarátercontinuadogno
âmbito   do  Poder   Executiyo   e  .do  Poder  Legislatijo   podérá  ser  realizada   a  partir  dg
aproveitme\nto.darespecüvamargémdeexzpaiisão.

Parágrafoúnico.oPoder`LegisiativoeExecutivommteràocoptro,iessobre

os valo+es já aproúeitados da margem de expmsão.                                                      \   L
seção 11

Das Despesas com I]esspál

Ari. 22.  o Poder Executivo e Legiéi®tivo facuitatívamente publicarão tabeias
`decargosefetivos'empregospúblicosecargosComissionádosihtegrantesdoquadrogeralde'
CpçssoQlcivil,dernonsüandoo\squantitàtivosocupado,s.ev?gos.

`    Art.  23.  Os  proj.etos  de  lei  sobre  criação ou  transfomação  de  cargo`s.  bem
corio  os  relacionadós  a  aumento  de  gastos  com  pessoal  e  enàargos  sociais  deverãg  ser(/

acompanhados:    '                   \
I-dedeclar#ãodoordenadordedespesas,conformeestabeleóemoàarts,.'16.`e

17daLeicoT|le-ms::tu¥àol:|:2:::,onátieoimpactoorçamentárioe,f,-ceirodadespesa

cojm a ínedida p[oposta, destacando ativos e inativos.

Àrt.  24.  Para  fins-de  atendimentg  ao  disposto  no  arL  169,  §  `1Q,  inciso  11,  da
Con'st`ituição,  ficam  autorizadós,  além  das ,vantagens  pessoai,§  já  previstas  nos  planos  dé
cargos e regime jurídico:

I -NOÁPoder Executivo:
a)     .   Aumento  dç.remperação  em  percentual  a  ser'definido  em  lei-de

iniciativa do' Podér Executivo ;

de vágas;

b)         Investiduras  por  nomeação/admissão  para  cargó  ou  eniprego  público,
desiBnação 'de fimção de confiança ou nogieação para cargo em comis`são com disponibil.idade`

é)          Coriratações  dé  péss`oai  Éór -excepcionái  interes,se  púbiico;  deéd;` que
atend\idos  os  pressupostos 'que  caracterizep  como  tal,  nos,  temos  da  Lei  Municipfl,  n°`\
1675/2013  e  que venham 'atender  à §ituaçõés  cuja` investidura por  coricurso `não  se  révele  a_
riaisadequàdafaceàscaractérísticàsdanecessidadedacontratação.

11 -No Poder Legislativo:
a) '       Aumento de iemuneraçâo em`perceíitual a ser définido errrlei própria;  _

`b)\ -       Corir`ataé-ões  de-p`essóal  por` éxcepcionàl  iriterésse  público,  desdé  que'
atendidos  os  pressupostos  que  caracterizem  cçimo  tal,  nos  t

L-aJan#|Tcm#g:-ãcàvércaaüres

` ,y  protocoiado em

mos  da~Lei  Municipai  nô

poft-t]ÉÍPFÉ.ETA
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PREFEITURAMÜNICIPALDEPONTEPRETA____  .... ^  -^-1.^r`1aq_.'70`    \r1\111111---`1 ----- _
Fonesi5430b3-5078/3083-5084/3083€0!5/3083-5087/99193-2'793
E-inaiiüdminiàtracaà@ontsúrótars.goy.br   CNPJ: 93.539ri'6i/oooii39   -
Av*eúerlnosenhori, 299-CEpü973§-000-Ponte p`reta/R§        `     -
^i .  a n.i-`rpniiam ntehder a situáções cuja investidur,a por 'concui.so nio se revelem a646/2013 e qm,venham atehder a situáçõeslul\//4ULJ  `/  i~r-,  ' -----

màisadequadafaceàscaracterísticasdanecéssidade-õacontiatação.

Art.25.Noexercíciode`2ó26'arealizáçãodese~rv'içoextraordinário,qümdoa

despesariouverultrapassadoos51,3%,(crnqúentaeuminteirosetüâsdécimosporcent®e
5m  (cinco' inteiros  e  sete  décimos  por` cento),  respectivariente,  no  Poder  Epcutivo `e
Legislativo,  excetto' no  caso  #eyisto  no  art.  57.  §  6g,  inçiso  |1,  da  Constituição, Ksomen:e

poderáocorrerquandodestinadaaoatendimentode\relevanteinteresstpúblicoq"enseia
situa¢ão emergçncid, derisco o'u de prejuízo parp a so-ciedade, dentre estes;          \     ,

I-situaçõesdeemergência.oucalamidaae`pút)lic`a;,,\
m-situaçõesemquepossámestmemriscoasçgurançadepessoffioubens;~^_
11|   -ã:_ relação   custo-beneftcio   se  reTelff   favorável   em  relaçqo  -a   óutra

altémativaposs{veiem'ãituaçõgsmomentâneas,

orçamentári,as  e da movíme`ntação  fmanceira para atingri meta de resultado  fiscd  conform_e
determinado  pelo'  art.  99  da  Lei  \Complerientar  ri9  rol/2000,  será\`fix-ado,  s?paradamente,

peicentúal`., de-limi`tqçãQ   para   o   coriunto   de   ações   orçamentárias,  ,calculado  `de   forma
proporóional à partieipação dps 'Poderes dQ Município, exclu'das as dçspesas que co_nstituem
obrigação constitucional ou legàl de execução,

§   1°   Constituem  critérios  para  a  limitação   de  empenhQ   e  movimentação
financeira.-a seguinte órdem de p`rioridade:                          "/     :;-No`:oodhe::exà::ti:so;:                 ,                                       ,         ``

CAPÍTULO V
`    `i)O`NÃÓ ATINGIMENio bÁS METAS FISCAIS

Art.''  26.   Càso    seja.   n-ecessária   a'"hmitação   do ' empenho   das   dotações

`b)     `  `  Corte de horas õx`tras;

\  c)`         Cortedasdespesasdemantiençãodosórgãos;       \_      ,
d) -        SuspçrEão`dé programas de investimentos`áinda não inici+ados;

e)       -Exoneração dé ocubante\s de cargos emTcomissão.  \       `~
II-NopoderLegislativo  `      `      ,
a)         Cortc das despesas dé manutenção do poder.

§  2°  Na  hipótese  da  ócorrência`do  disposto  no' €cíp%Í  deste  artigo,  o  Poder
Executivo comunicará ao Legislativ\o,  até o 20°, (vigésimo) dia do mê's subsequente ao fmal
do bime;tre, acompanhado 4os parâmetrós adotados e da-; estjmativas de. receitas e despesas,
o montante' que \caberá a cada um n`a limitação do empenho e da riovimentação financeira.  ,

§ 3° 0 L€giLÉlativo`, com base na comuni'cação de ,quê trata` o parágrafo anterior
Í    publicará ato, áté o final do mês em que Qcoffeu a comunicação, estabelecendo os montantes

rimitados de empenhg e movimçntação finariceira`

LàmTapoMn::iftpt:+à%Ven"o"S'

poffi'ÉiffiTA04dj-®4g#
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PREFEITURAMUNICIPALDEPONTEPRETA
Fones:543063L5078}30t3-5084\/ç083-5085/3083-5087/P9_193-2t93

E-vT::;-:: ::ná:=:#9Pgo-n:OEP::tgaó:ã3-oovó:r= pcoTtpoJ;::tà3Rgàl 6"oo,.39 J                      /.!í' ^_+n-ã^\fiT`Anrp:ra  de  CIUrino sennori, ztiti -L[r. ,g.lt.-V.y    .  _..._  .  . _ _

§4°Nãoocoriendóàlimitaç~mdeempenhoemovimentação\fmanceiradeqpe--           . _  T_+^_^  n.^mi`it`ifnd,ão  aó Tribunal  det;  1     J-l-,+,   V-,-_

trata este  artigo: fica a cargo do  Sisteina de ContrQle lntemo @ comTtcaçao  "  iiiuu+i" u.
Óontffi   do  'Estado;   confo+me   atribuição`.previsú  `no   art.   5ft   caput   e   incip   1   da   Lei
Complç`mentmn°.101/2000eart.74,§1°daConstitui.çãoFede`ral.-

éApÍTULoVT     \
\                                       _DAS D|S'POSI¢ÕES-FINA]S       -`-'                     . _+_~..j^   Á.`     -L)Ab i7LbruDltuuL/ J._+^ `--T

Art.  `2L  0  Poder  Executivo  e  Legislativo  mmterão  sistema  integrado  de

execuçst  orçamentárifl.-que  permiü  o  cumprimento` do  art.   166,  §1°,  11  da  Constituição   ,
Federal.        `

Art.  28.  Para  firis  _dQ cump`rimen.to  do   art.   62  da  Lei   Complememfl  n°.

101/2ó00,fica,o^Muricípioautorizadoafimffconvêniooucongenere,comgTJniãoouo
Estadb, com, vistas`:`

I - aó fimcionamento de  serviços ban'cárioá,  de  segurança`pública e  Agência

Cómúnitária dos corr\eio§;                                             ,.
11-apossibilitaroassessoramentotécriicoaosprodufóresruiaisdoMunicípio;"    `     III-aconsórcío5büblicos em que o Mmicípio fizerparte;

•     IV -a cedência de~servidoiés para o funcionamehto de órgãostou entidad\es no

M`micípi.o.,    J                                                                                                                                                                }
\',.

Art.  29.  Se  o  projeto  de  lei. oiçamentária  não  for .proriulgado  até  31   de
dezembro  de  2025, até  que esta ocorra,  a programaFo  dele consfantç poderá,ser executada,     ,

•\ ' ppra.  o  atendimçnto  de  despesas  corientes  do  Poder  Exécutivb  e  Legisiativo, \nos  limites

estritamente -necessários '  pára.   a   manútenção  .dos--sérviços-essenc`iais,   'co`nforme   a   ±çr\     deterriinado por ato próprio dé cada po¢ef.                                                           \

Ari   30.   Fica  c.onçempladQ   no   Plano   Plui\ianual  .exercfcio   2026-2029,   as
üt-eraçõe`sefetuadasna.LeiqeI)iretrizgs.Orçamçntárias`paiaçeiercíciode2026.

',

ArL`3|.  Fica o Poder Executivo, autorizado á'realizar, por meio de DecretQ`, as

£:T¥:nteeqh::i¥e*m:anqt::=çã:sL::çC=t|íjaesntefffl:o=:â;;#udee sle6 ã::jr=\ir:eà:S2#::    /
conhecida cQm ;Refoma Tributária do Cbnsumo.

;:cpr.eTaedn:oói:|eap;:e;ga:::2C%C:o#£::;::-S:pq;#:e:ca:d%toe:euEd:e:r-zi:o¥nná:":dce:£píessseorãló
/

`Art;  32, ^Esta  Lci `entra ,em  vigór  na  data  de  sua  publicação;  revcigadas  as

`  \ dispoçiéões em contrário`: com efiéáçia a partir dé i°

Lmarâ##cnFg:.g:svstüooreó'

Protocojado em poft.f'É"FÉ.E"
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Estadodo,RioGrandédosu[       ~`                              `'
P,REFE]TmAMUNICIPALDEPONTEPRETA
Fones:543oa3í§Q7P/3o83Úo84/3o83-5o85/êo83`-5o87J9gtg3-2703,\
Ehaik administra`cao@Pantopreta.rs.gov.br   CNR-J: \P3.59g.161/OO01 Ú9
Av: severiúosonhori, 299 -CEP: 99735-0°° -P°"te pr°t*S      _ _  ,'.[.:..  À^ mâc hiri, zgti -ui=r.  .7! u.-vTv -.  ` -.-.-.--- T -,--

doPrefeitoMuricipal.dePoptePreta,aos15diasdomê5desetembro
.\

JOSIEl' FE

Gabinete
-doamodé2026.     '

o`0

;   Ao Exmo. Sr.
WELISONJOSÉVALDudA        `
MD`. Pre§idente da câpara de vereadores      ^
Nesta Cidade

'DO GR|SE'I,| ^

Assunto:Encàmính\Lentoe,ustíf.catívadoproáetodeLeínoo47¢o2S.
_-,

Prezados senhorés vereadores:                                                                                         i '

Em cumprimento ao estabelecido na Lei  de Responsabilid&de Fiscal, o Poder

ExecutivQ   Municibal   es,tá  apre§entand`o   a'  Lei   de   Diretrizes   Orçamen'tárias   -   LDO   do    ,

Município para o exercício de 2026.

1 -Detálhamento da Receita /Prevista
í

iltífflii.(

{!!!'`                                       ffiy,/„ •h„        "            tí``r))         Í#Í„t()j

»,     !    '    }_#,i-#RECEITASCORRENTES  'RECEITATRIBUTÁRIA `31.820.520,00 32.69o.ooo,oo
-    ,       1.452.000,0_0 t .489 27oroo

RECEITA PATRIM\ONIAL     J 1."1.020,00 665.150,00
\RECEITA AGROÉ'ECUÁRIA` •    260.000,00 219.450,00

REÇEITA DE SERVIÇOS 250.000,00 •    262.500,00

TRANSFEF{ÊNCIAS CORRENTES ' 28.537.500,00 29.863.63`0,00
TRANSFERÊNCIAS                                               _  `

•      28.247.5oo,oo `     29:563.630,00lNTERGOVÉRNAMENTAIS
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 180;000,00 190.000,0,0
RECEITA DE CAPITAL •          1 _200.000,ÜO -     150.000.00

ALIENAÇÃO DE BENS _,      ,    0,00 .  -,,         1.50.000,00

TFmNSF.\ DE cAPITAL  , •    1.200.00®,00
_ 0,00

*¥ffl{ffi}#mtffl
1ÕG3 à,  8   S"   „

ritoco:j'àt:mJtje:
y`ímarari:#c?|#p:-:cáver¢aaor£cl    /-

poftuf'É`'FÃ.EnÁ•04duM>m4üfp



Estado  d-o  Rlo  Gran-de  do  Suli,    `
PREFEITURAMUNICIPALDÉPohTEPRETA     ` \\_  _ _   __.. `'..Àr`.  ,.^®[  i-®^oA_Ánf}7  / t]al93-2793J  {               `I  _ I 1-1    1111',1  'T --_   _  _

Éõnes: 54 3083i07a w083-5o84 / 3083-5o85 / 3083-5o87/ 99m3-2793J ' \         `
E.maik admihlstracao@pontepietaJ.a.govJ"   \Ch|PJ: 93.539.161/0ü01-39 '
Av,Severino`§anhori.299-CEpi99735-OQO-PontePreta/R§

AprojeçãodTeaffecadaçãopmoexercíciode,2025édeR$33020520,00s-endo``    '                                               __=,`__  +l^'D¢`Q`^7Í+ç?n_oo  de•,      /\,`JJJUJIJ\/I+\/   t:-l-\   ___T.        '           --                       /     '

projetadoovalordeR$31.820.520,00dereceitmconentes-eovalordeR$33.020T.520,mde
',,

``/-

receitas' de capital.

-    Í   Pria a previsão de mecftdação de 2026rfor~m ôonsiderad* receitas conentes no vdor

de  R$  32.690.00Üm  e  receitas  de 'capitri  referentés  a  alienação  de  bêps .no  valor  de
+1

R$15moo"otdizandQ K#2.8\40.000,0o                   `         .                                                 í
Considerandoestasprevisões,chegmosampermmdtiamentoparaoexercício

de2026,emrelaçãoasreceitascorrentes,ques_erefereaoaumentodainflaçãoemamentó

real,emespecial'comrelaçãoaoFPM-FundodeParticipação`dosMúnicípios-,queéa,rhaior,
`arrecadaçãoe'otributoquemaistepaumentadoseuretomoneste'exercício.

`     i.i   '   T-Évolução dà\Receita córrente
/'

ReceitadoMunicípiovememconstanteevoluçãopositiva,considerand`oas`receitas

corrente§semdedu'ções,comopodemos.veri\ficffnográficoabaixo:

40.Om.80B,00

'35.Omogo,OO

3o.m.Qoo,oo

25.m.oQp,aô

Ê.moooüuEI`

1S.mooo"
' lo.mQoom

5.bao",Ü0

;Om

\"marsMuri,cÊp-üDa?sveerséàsdores
`             pol,tt'preta-RS,      _  /,

poft't'É'IP.ÉE"
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PFLEFEITUFtA MUNICIPAL DE PONTE PRETA  ,: _   ____  . _L`_-~£h®r fLll.l-111_ 1 -111 _ .,.--- _  _
Fonés:543o83-5t)7a/3o8?.5o84/3o8gi5oá5`/3o83-5o87`/9àig3-27b3
E-maíl: admini`8tra¢ao@pontep[oP.rs.,go¥.bT   CNPJ: 93.539.161/0001i}9' L
Av:SevqrinoSenhori,299-CEP:99735-Oa9\-PontFPr`eta/RS

• 2.1 -`Dçspes`a por secr'etaria                               `

AsdespesasdoMhcípioredizadas`stéodia31M7/2025,estãoassimapresenüdos:

pEÊEEàff±!=:E±!±±ÁÉ±ÊE:p!!2Ê2!

_35.00%

- 30,,00%

• í  25,00%

2Ó,0o%
%`,

15,00%

1o;ooaÀ

5,0Ó%-

'0,00% `
\Câm.Vg.    Óab,Prei,     Adm/Faz,     Plan¢. Obras       Educaçãa    Agiicult

Secretar\ia_S

-   -2.2 - Análise da Despétsa através de Gráficos

2.2.1 - Gráiicos das Despesas Real-Hadas àté 07/2025

•    35,00%

•,,,       3Ô,00%

-  25,oo%

2o,oo%`%,-
•     15,oo%

10,000/o-

5'oo%\

0,00%-

E]EeFEan u] lllm DA.ATÉ Ú7mz5

Côm.Ver.          Gab pref

"marapàwn:c?,#p,:-àFsyçreafiores

Admffaz          i   Plan~ej-`  Secretariaé
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Fories:543083i5078/3083-5084`/8083-5085/3093-5087/99193-2793
E-mail: admihistracao@pontopreta.B.govJ"   CNPJ: 93.539'.161mp01-39
Av.Se'verinoSçm.ori,299-CEP:99735floo.PontePreta/RS

Estado.do  Rio  GTande  do\Sul

PREFEITURAMUNICIPALDEPONTEPRETA_  _ _  ,.  ____   -^:-,  ,  ^^AA®  ®7afL

•   6.oCo.ooo,oo

5.om.0oo,oo

4,Om_000,00

3,00Q.000,00

2.000.000,0ç)

1.000.mo,00

Socrçürids

•... iimra wiur,`ciptll 'cle vereaaür€L,

Hotoco?:dn:.;:ÊEàfi   /
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Estado  do  Rio  Grand-e  do  Sul
PREFEITURAMUNICIPALDEPONTEPRE"
FonoT§:543083-5078/3083-5084/3083-5085/3083-5087/99193-2793,\
Email: admjnist.racao@pa,ntopre!a.r§.gov.br    CNPJ: 93.539.161`/0901-39    \
AvrSoverino§enhori,299-CEP:`99735Údo-PontePi.eta/R§

3,   -Conclu§\ões

--

ÀLeidgDiretrizesOrçamentárias-LDOtemconioprincip4finalidadeorientara

elaboração.daLei'OrçamentáriaAnu4-LOA,incluindoosPoderesExecutivoeLegislativo.
F-J

Na Lei de Diretrizes  Orçamentári#  - LDO  são  estabelecidas,  e*m cmprimento ao      ,

\

dispostonoart.165,§2Q,daConstituiçstFederal,asdiretrizesorçame?táriffidoMuricípi.o,

compreendgndo :                                                                                   b

I  -  objetivos,  ações  e  métas  da  Administração  para  o  exercíQio  proposto,  ep

conformidadç com ó Plano plurianual;

n-aestrutriftorganização6diretrizespmaexeouçáoealteraçõesdoorçmentodo

Murieípio;

IHü
•-IV

-as dispbsiçõesrgiativas às áéspesas com pessoal;     `     _

-as+dispósiçõe§sobreasalteraçõesnalegislaçãotributárii.

/

'\,..,.,

A LDO  busca através do  t€xto de  sua lei  e  de  seus  mexos,  apresentar  as  meta's`a

serem iealizadas iho  exercício  seguinte,  ?presentadas  corh  +àlores mon,etários  que possuem

çaráter  indicatiyo  `e  mão-  normativó,  utilizados  para  ó  plapejamen[o9  mas  que  pod€rio  ser

íevisado-s no momepto da elaboração do OrçamentQ Anual.
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